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1. RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO

A instituição interessada, em 23-09-99, solicitou deste Conselho o credenciamento e autorização para funcionamento do curso de ensino a distância para jovens e adultos nos níveis fundamental e médio. Após as tramitações necessárias para instruir adequadamente o pedido, foi designada Comissão de Especialistas para elaborar parecer técnico, através da Portaria do Gabinete da Presidência nº 9/2000, publicada no Diário Oficial do Estado de São Paulo (D.O.E), do dia 20-01-2000. O relatório da Comissão foi entregue ao Conselho Estadual de Educação (CEE) em 04.02.2000.

1.2 APRECIAÇÃO

1.2.1 - A Deliberação CEE n.º 11/98 define com clareza o princípio de  análise dos cursos a distância, ao colocar em seu Art. 2º que "a educação a distância é uma forma de ensino que possibilita a auto-aprendizagem, com a mediação de recursos didáticos sistematicamente organizados, apresentados em diferentes suportes de informação, utilizados isoladamente ou combinados, e veiculados por diversos meios de comunicação (...)". Este aspecto foi reforçado na Indicação CEE n.º 18/98 ao afirmar que "a linguagem, os instrumentos e recursos da educação a distância não são os mesmos da educação presencial. O termo “distância” remete à mediação de um veículo transmissor de informação, tornando esta modalidade substancialmente diversa, metodologicamente, do regime escolar em que a relação aluno-professor é imediata e direta (...)".

1.2.2 - O Parecer CEE n.º 303/99, elaborado pelo Conselheiro Nacim Walter Chieco, explicitou as principais diretrizes que nortearam este Conselho na elaboração da Indicação CEE n.º 18/98 e da Deliberação CEE n.º 11(98, e esclareceu os critérios para análise dos pedidos de credenciamento e de autorização de funcionamento da educação a distância e os requisitos essenciais para aprovação de projetos nessa modalidade, quais sejam:

"Entre os requisitos exigidos para os cursos a distância, previstos na Deliberação CEE n.º 11/98, destacam-se, pelas características necessariamente distintas da educação presencial, o projeto pedagógico, o material didático e o sistema de avaliação. O projeto pedagógico não pode ser uma simples contrafação educacional, com  flexibilidade e enganosa vantagem de freqüência livre. O material didático deve ser planejado, elaborado, testado e validado, avaliado e aprimorado, utilizando-se, de forma integrada, entre outros, os recursos humanos e tecnológicos da pedagogia, da comunicação e de cada área de conhecimento envolvida no projeto. Soluções de linguagens, gráficas e visuais, aliadas a uma adequada dosagem de conteúdos, devem proporcionar as condições para uma aprendizagem estimulante e contínua, no ritmo próprio de cada aluno, com melhoria crescente das habilidades de leitura e de estudos autônomos. O material impresso, embora predominante em muitos cursos, não deve ser o único meio a ser utilizado. Outros meios e recursos, entretanto, não devem figurar de forma simplesmente justaposta como simples enfeite ou atrativo ornamental da moda. O projeto pedagógico deve integrar, de forma estrutural e funcional, todos os meios e recursos selecionados para a veiculação do curso. O sistema de avaliação deve ser estruturado, testado, validado e constantemente ajustado às necessidades dos alunos e às alterações do material didático. A avaliação deve incidir sobre a aprendizagem, sobre o material didático e sobre o próprio curso. Provas e testes, teóricos e práticos, constituem um rico acervo institucional, extremamente relevante para as avaliações externas que o CEE deverá, periodicamente, realizar de cada curso autorizado".  

A Comissão de especialistas que visitou a escola e avaliou as condições dispostas pela Deliberação CEE nº 11/98, concluiu que a escola:

 “ a) não possui uma proposta pedagógica elaborada especificamente para EAD;

   b) o material didático que se propõe a utilizar é um aglomerado de materiais obtidos em diversas fontes, não compatibilizados e integrados para compor um curso coerente;

   c) o pessoal docente não é preparado especificamente para EAD, embora sejam professores da rede estadual, com uma média de 10 anos de experiência docente, alguns com experiência no supletivo presencial.

...d) quanto à avaliação proposta, não chega a se configurar em um sistema, constando apenas de provas semestrais com as respectivas substitutas após a recuperação de 15 dias.” 

Acrescenta ainda aquela Comissão que não havia modelo de fichas de auto-avaliação para acompanhamento individual dos alunos e que o material didático não é adequado aos objetivos do ensino fundamental e médio, tais como foram definidos na Lei Federal nº 9394/96, por exemplo, apresentando aos alunos do ensino fundamental questões copiadas das provas de exames vestibulares de diferentes faculdades. Os especialistas apontam ainda outros elementos que indicam por parte da direção, do mantenedor e dos professores, desconhecimento da complexidade requerida para uma proposta de Ensino a Distância.

Conclui que “Por tudo o que pudemos verificar e analisar, somos contrárias ao credenciamento da instituição e à autorização para funcionamento do curso a distância referente ao Processo CEE nº 919/99”.

2. CONCLUSÃO

2.1 - Indefere-se os pedidos formulados pelo Colégio SIM, com sede em São Bernardo do Campo, de credenciamento da Instituição e de autorização para oferecer cursos a distância.

2.2 - Encaminhe-se cópia deste Parecer à Instituição, à Diretoria de Ensino da Região de São Bernardo do Campo e à Secretaria de Estado da Educação.

São Paulo, 27 de março de 2000
a) Consª Zilma de Moraes Ramos de Oliveira

                            Relatora

3. DECISÃO DA CÂMARA

A CÂMARA DE ENSINO FUNDAMENTAL adota, como seu Parecer, o Voto da Relatora.

Presentes os Conselheiros: André Alvino Guimarães Caetano, Bahij Amin Aur, Rute Maria Pozzi Casati, Vera Maria Nigro de Souza Placco e Zilma de Moraes Ramos de Oliveira.

Sala da Câmara de Ensino Fundamental, em 12 de abril de 2000.

a)Cons. Bahij Amin Aur

      Presidente da CEF

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA
O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Ensino Fundamental, nos termos do Voto da Relatora.

Sala “Carlos Pasquale”, em 26 de abril de 2.000.

ARTHUR FONSECA FILHO
            Presidente
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